
1Revista da AMRIGS, Porto Alegre, 65 (2): xx-xx, abr.-jun. 2021

1 médico pela UFSM (Universidade Federal de Santa Maria)
2 médica residente em Pediatria pela UFSM (Universidade Federal de Santa Maria)
3 médica residente em Pediatria pela UFSM (Universidade Federal de Santa Maria)
4 médico pela UFSM (Universidade Federal de Santa Maria)
5 mestre em Saúde Materno Infantil pela Universidade Franciscana
6 Doutor em Ciência e Tecnologia dos Alimentos pela UFSM (Universidade Federal de Santa Maria)

ARTIGO ORIGINAL

Constipação funcional em crianças: alta prevalência em ambulatório 
especializado, apesar do diagnóstico e manejo simples

Otávio Hoss Benetti1, Kauanni Piaia2, Marina Souza Caixeta3

Abner Vieira Rodrigues4, Camile Goebel Pillon5, Ivo Roberto Dorneles Prola6

RESUMO

Introdução: Constipação funcional (CF) é um distúrbio gastrointestinal muito comum, é de fácil diagnóstico e manejo. Este estudo 
objetiva avaliar a prevalência de CF em crianças atendidas em serviço especializado, o perfil clínico, os tratamentos instituídos e seus 
desfechos. Método: estudo transversal de pacientes com CF atendidos de outubro/2012 a abril/2018 em ambulatório de gastroen-
terologia pediátrica. Coletados dados clínico-epidemiológicos, do manejo prévio, número de consultas até o diagnóstico pela equipe, 
resposta ao tratamento, e desfecho. Resultados: Observou-se prevalência de 15,7%, sendo 50,6% na idade escolar, 60,7% em me-
ninos. Fezes endurecidas ou dor/esforço evacuatório (86,5%) e fezes volumosas (48,3%) foram as manifestações mais observadas; 
em 77,8% dos pacientes o tempo de sintomas até a primeira consulta foi superior a um ano; 74,2% dos pacientes já haviam recebido 
algum tipo de tratamento, principalmente laxativos osmóticos (53,9%); mas 25,8% dos pacientes não receberam qualquer tratamento 
até a consulta especializada. Em 62% foi necessária uma consulta para o diagnóstico de CF. Apenas 7% responderam exclusivamente 
à mudança dietética, mas 87% necessitaram laxativos osmóticos. A alta ambulatorial foi possível na grande maioria dos pacientes. 
Conclusões: CF é altamente prevalente no ambulatório estudado. Muitos pacientes com longo tempo de evolução e tratamentos ine-
ficazes, e quase metade referenciados de outros municípios. No entanto, a maioria foi diagnosticada e manejada em até duas consultas 
pela equipe especializada, e responderam prontamente ao laxante osmótico. Isto demonstra deficiência na abordagem da CF pelos 
profissionais da atenção primária da nossa região, gerando encaminhamentos desnecessários, apesar do diagnóstico e manejo simples.
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ABSTRACT

Introduction: Functional constipation (FC) is a very common gastrointestinal disorder that is easy to diagnose and manage. This study aims to assess the 
prevalence of  FC in children seen at a specialized service, the clinical profile, the treatments instituted and their outcomes. Method: A cross-sectional study 
of  patients with FC treated from October, 2012 to April, 2018 in a pediatric gastroenterology clinic. Clinical and epidemiological, previous management, 
number of  consultations until diagnosis by the team, response to treatment, and outcome data were collected. Results: There was a prevalence of  15.7%, 
with 50.6% in school age, 60.7% in boys. Hard stools or pain/defecation effort (86.5%) and bulky stools (48.3%) were the most observed manifestations; 
in 77.8% of  patients, the duration of  symptoms until the first consultation was greater than one year; 74.2% of  patients had already received some type of  
treatment, mainly osmotic laxatives (53.9%); but 25.8% of  patients did not receive any treatment until the specialist consultation. In 62%, an appointment 
was necessary for the diagnosis of  CF. Only 7% responded exclusively to dietary change, but 87% required osmotic laxatives. Outpatient discharge was 
possible for the vast majority of  patients. Conclusions: FC is highly prevalent in the studied clinic. Many patients with long evolution time and ineffective 

Functional constipation in children: high prevalence in a specialized outpatient clinic,  
despite simple diagnosis and management 
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INTRODUÇÃO

Os distúrbios gastrointestinais funcionais (DGIF) são 
caracterizados por sintomas do trato digestivo de caráter 
crônico ou recorrente, sem haver alterações estruturais ou 
bioquímicas propriamente ditas (1). A constipação fun-
cional (CF) é um DGIF bastante comum, tem prevalência 
estimada de 9,5% em todo o mundo, alta prevalência nas 
Américas do Sul e Central (13,3%), Europa e América do 
Norte (12,4%), e baixa prevalência na Ásia (6,3%) (2). Em 
nosso meio, varia de 17,5% a 36,5% (3). Ocorre em todas 
as faixas etárias pediátricas, com um maior predomínio em 
pré-escolares (3), e com igual distribuição entre os sexos (2).  
Por se tratar de um distúrbio funcional, tem como pilar 
diagnóstico os critérios de ROMA IV. Esses são de fácil 
aplicação e interpretação, inclusive pelo pediatra geral, e 
englobam questões quanto: à frequência evacuatória sema-
nal; à história de retenção fecal, de defecação dolorosa ou 
fezes duras; à história de fezes volumosas; à presença de 
fecaloma; e ao escape fecal (4). 

Crianças com queixas de constipação raramente neces-
sitam ser referenciadas para serviços de Gastroenterolo-
gia Pediátrica, exceto se forem detectados sinais de alarme 
como início em menores de um mês, sangue nas fezes na 
ausência de fissura anal, distensão abdominal severa, pois 
podem indicar a presença de outra enfermidade responsável 
pela constipação (5). Na ausência destes, a constipação pode 
ser caracterizada como “funcional simples” (6) e deveria ser 
diagnosticada e manejada pelo pediatra geral. No entanto, 
sua prevalência em serviços de referência ainda é elevada (7).

Este estudo pretende avaliar a prevalência de CF em 
um serviço de Gastroenterologia Pediátrica, bem como o 
perfil clínico dos pacientes encaminhados, os tratamentos 
instituídos e os desfechos apresentados. 

MÉTODOS
 
Foi realizado um estudo transversal retrospectivo, com 

revisão de prontuários de pacientes do Ambulatório de 
Gastroenterologia Pediátrica do Hospital Universitário de 
Santa Maria (AGP-HUSM), que consultaram no período 
de outubro de 2012 a abril de 2018, e que tiveram diagnós-
tico de CF. O AGP-HUSM atende crianças referenciadas 
da rede de Atenção Primária de Saúde (APS) da cidade de 
Santa Maria e de outros 31 municípios da região central do 
estado do Rio Grande do Sul. 

Foram coletadas informações quanto ao sexo e à ida-
de dos pacientes; procedência; sinais e sintomas presentes 

no momento da primeira consulta; tempo de evolução até 
a consulta especializada; manejo prévio pelos médicos da 
APS, como uso de laxativos (osmóticos, lubrificantes ou de 
contato) e necessidade de desimpactação fecal; número de 
consultas até o diagnóstico pela equipe do AGP-HUSM; 
resposta ao tratamento especializado proposto; e o segui-
mento dos pacientes.

Incluíram-se no estudo todos os pacientes com diag-
nóstico de CF pelos critérios de ROMA IV. Entre os cri-
térios de exclusão, estão os pacientes com constipação por 
qualquer outro motivo, como intolerância à lactose, aler-
gia à proteína do leite de vaca, doença celíaca, doença de 
Hirschsprung, fibrose cística, paralisia cerebral, síndromes 
genéticas, anormalidades anatômicas ou funcionais do tipo 
síndrome da pseudo-obstrução intestinal.

Para fins de análise das faixas etárias, foi utilizado o ca-
lendário de puericultura recomendado pela Sociedade Bra-
sileira de Pediatria: lactentes (0 a 18 meses), pré-escolares 
(24 a 48 meses), escolares (5 a 10 anos), adolescentes (11 
a 19 anos). A estatística descritiva foi feita no programa 
Microsoft Office Excel®.

Este estudo faz parte da pesquisa intitulada “Doen-
ças gastrointestinais e nutricionais: análise da prevalên-
cia e dos múltiplos desfechos no serviço de gastroen-
terologia e nutrição pediátricas do HUSM” (CAAE: 
82639418.9.0000.5346).

RESULTADOS

No período estudado, 565 pacientes consultaram no 
AGP-HUSM, sendo que 89 (15,7%) foram diagnosticados 
como com CF. Dos pacientes estudados, 60,7% eram me-
ninos. Quanto à idade, a maior prevalência de CF foi na fai-
xa escolar (50,6%) (Gráfico 1). Com relação à procedência, 
46,1% dos pacientes eram oriundos de cidades da região. As 
frequências dos sintomas referidos na primeira consulta es-
tão expostas na Tabela 1. Em 77,8% dos pacientes, o tempo 
de sintomas até a primeira consulta foi superior a um ano 
(Tabela 2). Quanto à conduta proposta pelo médico da APS, 
74,2% (66) dos pacientes já haviam recebido algum tipo de 
tratamento: 53,9% (48) laxativos osmóticos, 15,7% (14) la-
xativos lubrificantes, e 1 laxativo de contato; 8 pacientes já 
haviam necessitado enema ou supositório para desimpacta-
ção; em 25,8% dos pacientes, não houve nenhum tratamen-
to até a consulta no AGP-HUSM. Em 62% e 34% dos casos, 
foram necessárias apenas uma e duas consultas, respectiva-
mente, para o diagnóstico final de CF. Dos 89 pacientes com 
CF, em 69 pode-se avaliar a resposta ao tratamento instituído 

treatments, and almost half  referred from other cities. However, most were diagnosed and managed in up to two consultations by the specialized team, and 
responded promptly to the osmotic laxative. This demonstrates a deficiency in the approach to FC by primary care professionals in our region, generating 
unnecessary referrals, despite the simple diagnosis and management.

KEYWORDS: Constipation, child, prevalence, gastroenterology, therapeutics
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no AGP-HUSM (Gráfico 2). Conduziu-se alta ambulatorial 
em 61,8% (55) dos pacientes, 36,0% (32) abandonaram o 
tratamento, e apenas 2 seguiam em acompanhamento no 
momento da coleta dos dados.

DISCUSSÃO

As prevalências de CF na população geral citadas na 
literatura variam de 0,5% a 32,2% (2). Em ambulatórios es-
pecializados, estas prevalências também são elevadas: 19% 
e 36,5% segundo Caplan et al (8) e Zaslavsky et al (9), res-
pectivamente. Oliveira et al, em seu estudo, demonstraram 
que, entre os casos de constipação em ambulatório especia-
lizado, 90% eram do tipo Funcional (7). No AGP-HUSM, 

também se observou uma prevalência elevada (15,7%) de 
pacientes com CF, confirmando o alto índice de consultas 
por este diagnóstico. 

No grupo estudado, verificou-se um leve predomínio de 
CF no sexo masculino (1,5:1), contrastando com caracte-
rísticas epidemiológicas de outras regiões brasileiras (7,10) 
e com o resto da população do globo (2), onde a CF é mais 
frequente em meninas. No que se refere à idade, ainda não 
está bem definida em qual faixa etária a CF seria mais pre-
valente (2). Um estudo comparando características clínicas 
nos grupos etários pediátricos (3) encontrou predomínio 
da CF nos pré-escolares. Da mesma forma, uma revisão 
sistemática realizada em 2006 (11) também demonstrou 
maior prevalência nestas idades. Diferentemente desses re-
sultados, nosso estudo detectou a maior prevalência na fai-
xa etária escolar (50,6%). Talvez, essas diferenças tenham 
sido influenciadas por fatores ambientais, como hábitos 
alimentares das diferentes regiões do país e do mundo.

Entre os pacientes com diagnóstico de CF do AGP-
-HUSM, quase a metade (46,1%) foi encaminhada de 
outros municípios. Isso pode refletir a inabilidade dos 
médicos da APS quanto à conduta frente a crianças com 
constipação. Esses encaminhamentos geram demora no 
atendimento destas crianças, bem como gastos desneces-
sários com o deslocamento, falta ao trabalho por parte dos 
responsáveis, além de ocupar a vaga de um serviço de refe-
rência que poderia ser melhor utilizada.

Fezes endurecidas ou dor/esforço evacuatório 
(86,5%) foram os sinais/sintomas mais relatados. 
Dehghani et al encontraram em 93% dos pacientes alte-
ração da consistência das fezes e, em 92%, dor/esforço 
ao evacuar (13). Inaba et al constataram uma prevalência 
uma pouco mais baixa de “fezes endurecidas” (58,9%), 
porém, ainda assim, alta comparada aos outros sinto-
mas (15). Medeiros et al, da mesma forma, encontraram 
elevada prevalência dos sintomas anteriormente men-
cionados em todos os grupos etários (3).  Os achados 
do nosso estudo confirmam o que já estava protocolado 
na literatura (3,10,11,13,14). Assim, “fezes endurecidas 
ou dor/esforço evacuatório” são sinais/sintomas muito 
sensíveis para o diagnóstico de CF, pois estão presentes 

Gráfico 1 - Prevalência de constipação funcional por sexo e faixa 
etária. Gráfico 2 - Resposta aos tratamentos instituídos pela equipe 

especializada.

Tabela 1. Manifestações clínicas na primeira consulta.

Sinais e sintomas Na (%)
Fezes endurecidas ou dor/esforço evacuatório 77 (86,5)
Fezes volumosas 43 (48,3)
Encoprese 26 (29,2)
Fecaloma 15 (16,8)
Retenção fecalb 0
≤ 2 evacuações/semana 39 (43,8)

aNúmero
bAusência de registro

Tabela 2. Tempo de sintomas até a consulta especializada. 

Tempo Na (%) Frequência acumulada 
Na (%)

1 a 6 meses 10 (12,3) 10 (12,3)
6 a 12 meses 8 (9,9) 18 (22,2)
1 a 2 anos 13 (16) 31 (38,2)
2 a 3 anos 13 (16) 44 (74,2)
3 a 4 anos 9 (11,1) 53 (85,2)
4 a 5 anos 8 (9,9) 61 (95,1)
5 a 13 anos 20 (24,7) 81b (100)

a Número
b Ausência de registro de oito pacientes
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em um grande número de pacientes, podendo auxiliar 
no diagnóstico precoce e adequado tratamento.

Sintomas de alteração de hábito intestinal, como dimi-
nuição da frequência evacuatória, evacuações dolorosas ou 
fezes endurecidas, constituem a base da CF, e a presen-
ça destes pode resultar em prejuízo das atividades diárias, 
inclusive no ambiente escolar (2,11,12). Nosso estudo de-
monstrou que 77,8% dos pacientes apresentavam-se sinto-
máticos por mais de 1 ano, e 24,7% mais de 5 anos até o 
atendimento especializado, o que, certamente, determinou 
prejuízo na qualidade de vida dessas crianças até a reso-
lução do quadro. Estudo semelhante, realizado em Minas 
Gerais (15), registrou como média de 33,5 meses do início 
dos sintomas até a primeira consulta, com 15% dos pa-
cientes permanecendo sintomáticos por mais de 5 anos, 
mostrando que a demora para instituição de um tratamen-
to eficaz e resolução dos sintomas não ocorre apenas em 
nossa região.

Nosso estudo encontrou um elevado percentual de 
pacientes já submetidos a tratamentos prévios (74,2%), 
com o uso de laxativos osmóticos em quase metade dos 
pacientes (53,9%). Somente 9% deles relataram ter neces-
sitado desimpactação com enema ou supositório. Mesmo 
recebendo tratamento para CF, este grande número de pa-
cientes permaneceu com queixas de constipação intestinal, 
demonstrando, talvez, despreparo quanto ao correto uso 
de laxativos pelos médicos da APS. Estudo de Inaba et al., 
que também avaliou a terapêutica prévia, encontrou como 
abordagem mais frequente a desimpactação fecal (51,7%), 
seguida pelo uso de óleo mineral (41%) (15). A divergência 
entre as frequências de desimpactação fecal desse estudo e 
dos pacientes atendidos pelo AGP-HUSM poderia ser atri-
buída às diferenças nas prevalências de fecaloma entre as 
duas populações, ou a não utilização adequada dos laxan-
tes, propiciando a reimpactação fecal frequente. No estudo 
atual, não foi apresentada a ocorrência de “comportamen-
to retentivo” devido ao não registro nos prontuários. No 
entanto, este fato não prejudicou o diagnóstico e manejo.

Na grande maioria dos casos, a CF é de fácil diagnósti-
co (6). Isso é corroborado pelo fato de que em quase dois 
terços dos pacientes apenas uma consulta foi necessária 
para que o diagnóstico de CF fosse concluído, demons-
trando a facilidade na obtenção do mesmo. Apesar disso 
e do manejo simples, alguns de nossos dados sugerem a 
inabilidade dos médicos da APS da nossa região em relação 
à abordagem desses pacientes. São esses: o excesso de en-
caminhamentos gerando alta prevalência de CF nos ambu-
latórios especializados (15,7% no AGP-HUSM), o longo 
tempo de CF até a consulta especializada (neste estudo, 
77,8% mantiveram-se sintomáticos por mais de 1 ano), e a 
ineficácia dos tratamentos quando instituídos. 

A intervenção farmacológica com laxativos osmóticos 
(lactulose e polietilenoglicol) e/ou intervenção não farmaco-
lógica (reeducação alimentar e treinamento de toalete) são a 
primeira linha no tratamento da CF na infância (5,6,16). No 
AGP-HUSM, além dos laxantes osmóticos citados, leite de 

magnésia, por seu baixo custo, é frequentemente prescrito. 
Em nosso estudo, considerando o tipo de intervenção uti-
lizada, apenas 7% das crianças responderam ao tratamento 
não farmacológico exclusivo, e 87% somente após introdu-
ção do tratamento medicamentoso. Isso decorre, possivel-
mente, devido a dificuldades de as famílias em manterem 
uma rotina diária de ingestão de dieta rica em fibras.

Conforme Esphgan/Nasphgan (2014), 50% dos pa-
cientes com CF melhorarão dos sintomas, e não mais pre-
cisarão de laxativos. Porém, 40% permanecerão sintomá-
ticos, mesmo com tratamento adequado (5). Por isso, no 
AGP-HUSM, após a instituição do tratamento e melhoria 
clínica dos sintomas, temos como rotina encaminhar es-
ses pacientes para seguirem acompanhamento na rede de 
APS. Assim, 61,8% dos pacientes, no período estudado, 
apresentaram resposta adequada ao tratamento proposto 
e foram reencaminhados com orientação aos seus médicos 
de origem. Porém, observamos que um terço dos pacientes 
abandonou o seguimento ambulatorial.

CONCLUSÃO

Este estudo demonstrou que a CF, apesar de ser uma 
entidade clínica de fáceis diagnóstico e manejo, e que de-
veria ser conduzida pelo pediatra geral, ainda ocupa uma 
elevada prevalência no ambulatório especializado de gas-
troenterologia pediátrica do HUSM. Quase metade dos ca-
sos avaliados foi de fora do município, com longo tempo 
de evolução da doença e com tratamentos ineficazes. Es-
ses resultados indicam que há deficiência na abordagem de 
pacientes pediátricos com CF pelos profissionais médicos 
que atuam na APS do nosso município e região. A capaci-
tação desses profissionais em relação à CF poderia evitar 
os problemas detectados no atual estudo.
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